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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SAO LOURENCO DA MATA / PE 

  

 

 

Processo: 22032820118171350 

  

  

  

  

                                         SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove DANILO MEDEIROS DE OLIVEIRA, em 

trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em 

atendimento ao despacho publicado no dia 20.08.2018, apresentar as alegações finais: 

Trata se de demanda onde o autor alega ter sido vítima de acidente automobilístico ocorrido no dia 11.10.2009 

e que em decorrência deste veio a sofrer lesões de caráter permanente. 

Importante mencionar que o autor ingressou com pedido administrativo e que após análise documental e 

perícia administrativa, foi pago ao autor o valor de R$ 2.362,50. 

Temos que nos casos envolvendo invalidez permanente, imprescindível se faz a produção de prova pericial, com 

a nomeação de médico perito expert para avalição da vítima, quanto a existência de lesão invalidante, bem 

como o grau da suposta lesão. 

Assim, verifica se que foi determinado pelo Magistrado a produção da prova pericial no autor, todavia o laudo 

elaborado pelo perito, não foi conclusivo no que tange a identificação da lesão bem como o seu grau de 

invalidez. 
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Ressalta se que a Lei 6.194/74 em seu artigo 3ª é categórico quando afirma que as indenizações para os casos 

de invalidez permanente serão de ATÉ R$ 13.500,00, respeitando o percentual de invalidez permanente 

atestada, o que certamente não ocorreu no referido laudo pericial. 

Diante do exposto requer a Ré que seja a presente demanda julgada improcedente com fundamento no artigo 

487 inciso I do código de processo civil ante a quitação administrativa.  

Caso não seja o entendimento do Magistrado, requer a Ré que intime o expert perito, para que o mesmo refaça 

o exame pericial, tendo em vista que não foram utilizados os critérios de fixação de indenização do ANEXO I da 

Lei 6.194/74 c/c Súmula 474 do STJ, impossibilitando a verificação de indenização a ser paga e seu respectivo 

quantum 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

SAO LOURENCO DA MATA, 23 de agosto de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PE 4246 

 

ANTONIO YVES CORDEIRO DE MELO JUNIOR 

30225 - OAB/PE 

  

  


